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EXCELENTÍSSIMA SENHORA DESEMBARGADORA 

PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

RIO GRANDE DO SUL: 

 

 

 

 

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no fim assinado, no uso de 

suas atribuições legais e constitucionais, com fundamento no artigo 

129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, 

parágrafo 2º, inciso II, da Constituição Estadual, promove a presente 

 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

 

 

tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico pátrio da Lei 

Municipal nº 1.916, de 29 de setembro de 2023, que dispõe sobre a 

reserva de vaga para pessoa negra, parda e indígena em concurso 

público no âmbito da Administração Pública do Município de Nova 
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Santa Rita, do Município de Nova Santa Rita, pelas razões de direito 

a seguir expostas: 

 

1. A norma legal questionada tem o seguinte teor: 

 

LEI Nº 1916/2023 

De 29 de setembro de 2023. 

 

DISPÕE SOBRE A RESERVA DE VAGA PARA A PESSOA 

NEGRA, PARDA E INDÍGENA EM CONCURSO PÚBLICO NO 

ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE 

NOVA SANTA RITA.  

 

FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto no artigo 62, inciso 

IV, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara de Vereadores 

aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte LEI: 

 

Art. 1º Fica reservada à pessoa negra, parda e indígena vinte por 

cento das vagas oferecidas em concurso público no âmbito da 

administração pública do município de Nova Santa Rita, na 

forma desta Lei. 

§ 1º A reserva de vagas prevista no caput deste artigo será 

observada quando o número de vagas indicadas em concurso 

público for igual ou superior a três. 

§ 2º Na hipótese de o quantitativo fracionado para o número de 

vagas reservadas a candidato negro, pardo e indígena for inferior 

a um inteiro: 

I – será aumentado para o primeiro número inteiro subsequente, 

em caso de fração igual ou maior que zero cinco décimos; 

II – será reduzido para número inteiro imediatamente inferior, em 

caso de fração menor que zero cinco décimos. 

Art. 2º Poderá concorrer às vagas reservadas a candidatos 

negros, pardos e indígenas aqueles que se autodeclararem pretos, 

pardos e indígenas no ato da inscrição no concurso público, 

conforme o quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 
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Parágrafo único. Na hipótese de constatação de declaração falsa, 

o candidato será eliminado do concurso e, se houver sido 

nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao serviço 

ou emprego público, após procedimento administrativo em que 

lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem 

prejuízo de outras sanções cabíveis. 

Art. 3º A administração pública municipal deverá providenciar 

Comissão para verificação da veracidade do pertencimento 

racial, para fins desta Lei, observados os seguintes 

procedimentos: 

I – a verificação deverá ser feita somente com candidato 

aprovado, após homologada a classificação final, e o critério a 

ser utilizado observará o fenótipo, assim entendido o conjunto de 

características que constituem a manifestação do genótipo racial 

que o candidato é portador; 

II – caso remanescer dúvida pela aplicação do critério do 

fenótipo, será exigida do candidato a apresentação de 

documentação pública oficial, dele próprio e de seus genitores, 

nos quais esteja consignada cor diversa de branca ou amarela; 

III – a posse do candidato para o cargo reservado à cota racial 

somente ocorrerá após a verificação e o parecer da Comissão 

referida no caput deste artigo; 

IV – encerrado o processo de verificação e examinados eventuais 

recursos interpostos pelo autodeclarado negro, pardo, indígena 

ou por outros candidatos, a Comissão de Concurso reconhecerá o 

direito de participar do sistema de reserva de vagas, sendo que, 

em caso de indeferimento, manifestar-se-á sobre a possibilidade 

de participação do sistema universal ou sobre a exclusão do 

certame; e 

V – a Comissão referida no caput deste artigo será composta por, 

no mínimo, um representante da organização da sociedade civil 

que tenha em suas finalidades o combate da discriminação e/ou a 

promoção da igualdade racial. 

Art. 4º O sistema de reserva de vagas de que trata esta Lei deve 

ser aplicado em todas as fases do concurso público, inclusive 

naqueles nos quais haja nota de corte. 

Art. 5º O candidato negro, pardo e indígena concorrerá 

concomitantemente às vagas reservadas e às vagas destinadas a 

ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no 

concurso.  
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§ 1º O candidato negro, pardo e indígena aprovado dentro do 

número de vagas oferecido para ampla concorrência não será 

computado para efeito do preenchimento das vagas. 

§ 2º Em caso de desistência de candidato negro, pardo e indígena 

aprovado em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo 

candidato negro, pardo e indígena posteriormente classificado. 

§ 3º Na hipótese de não haver número de candidato negro, pardo 

e indígena aprovado suficiente para ocupar as vagas reservadas, 

as vagas remanescentes serão revertidas para a ampla 

concorrência e serão preenchidas pelos demais candidatos 

aprovados, observada a ordem de classificação. 

Art. 6º A nomeação de candidato aprovado respeitará o critério 

de proporcionalidade, que considera a relação entre o número de 

vagas total e o número de vagas reservadas a candidato com 

deficiência e a candidato negro, pardo e indígena, e o 

preenchimento das vagas iniciar-se-á por: 

I – candidato classificado no sistema universal; 

II – candidato com deficiência; 

III – candidato negro, pardo e indígena. 

Art. 7º O disposto nesta Lei se aplica para processo seletivo 

realizado pela administração pública municipal para exercício de 

função pública ou de contrato temporário. 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Parágrafo único. Esta Lei não se aplicará aos concursos cujos 

editais já tiverem sido publicados antes de sua entrada em vigor. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA RITA, aos vinte e 

nove dias do mês de setembro de dois mil e vinte e três 

(29.09.2023)  

 

RODRIGO AMADEO BATTISTELLA 

Prefeito Municipal 

 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE 

 

Bárbara Emelin Schneider 

Secretária Municipal de Administração. 
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2. A Lei Municipal nº 1.916/2023, que dispõe sobre a 

reserva de vaga para pessoa negra, parda e indígena em concursos 

públicos no âmbito da Administração Pública do Município de Nova 

Santa Rita, teve origem no Projeto de Lei nº 012/2023, de autoria do 

Vereador Leonardo Vieira, dispondo sobre matéria de iniciativa 

privativa do Chefe do Poder Executivo do Município, visto que 

preceitua, de forma ampla e detalhada, sobre a reserva de vagas para 

pessoas negras, pardas e indígenas nos concursos públicos para 

provimento de cargos da Administração Pública Municipal, 

desconsiderando o que preceitua a Carta Constitucional do Estado, a 

qual confere aos Poderes Estatais autonomia para dispor sobre sua 

organização e funcionamento, bem como sobre seus servidores, regime 

jurídico e provimento dos cargos públicos, invadindo, assim, 

competência legislativa reservada ao Chefe do Poder Executivo 

Municipal, afrontando, expressamente, preceitos insculpidos na 

Constituição Estadual, os quais são de observância obrigatória pelos 

Municípios por força do artigo 8º, caput, da Constituição da Província, 

como se verifica pela sua transcrição: 

 

Art. 8º O Município, dotado de autonomia política, administrativa 

e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que 

adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição 

Federal e nesta Constituição. 

[...]. 

 

Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as 

leis que: 
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[...]. 

II - disponham sobre:  

a) criação e aumento da remuneração de cargos, funções ou 

empregos públicos na administração direta ou autárquica;  

b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento 

de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma ou 

transferência de militares para a inatividade;  

c) organização da Defensoria Pública do Estado;  

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da 

administração pública.  

[...]. 

 

Art. 82. Compete ao Governador, privativamente: 

[...]. 

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção 

superior da administração estadual; 

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos 

nesta Constituição; 

[...]. 

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da 

administração estadual; 

[...]. 

 

Diante do teor destes dispositivos constitucionais, não há 

qualquer dúvida de que o Poder Legislativo do Município de Nova 

Santa Rita, ao editar a Lei Municipal nº 1.916/2023, assegurando 

percentual de reserva de vagas para pessoas negras, pardas e indígenas 

em concursos públicos, e regrando a forma como essa garantia deverá 

ser promovida pela Administração Pública Municipal, foi além de dar 

concretude a direitos constitucionalmente assegurados e a 

discriminações positivas capazes de garanti-los, dispondo sobre matéria 

administrativa, sobre a forma de provimento de cargos públicos do 

Poder Executivo, matéria cuja iniciativa legislativa estava reservada, 
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com exclusividade, ao Chefe deste Poder pela própria Constituição 

Estadual, dispondo, assim, sobre matéria para a qual não detinha a 

iniciativa legislativa. 

Este o entendimento de Hely Lopes Meirelles
1
: 

 

[...]. 

A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do 

projeto ao seu titular, possibilita-lhe a retirada a qualquer 

momento antes da votação e limita qualitativa e 

quantitativamente o poder de emenda, para que não se desfigure 

nem se amplie o projeto original; só o autor pode oferecer 

modificações substanciais, através de mensagem aditiva. No 

mais, sujeita-se a tramitação regimental em situação idêntica a 

dos outros projetos, advertindo-se, porém, que a usurpação de 

iniciativa conduz à irremediável nulidade da lei, insanável mesmo 

pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto. 

[...]. 

 
Nesta trilha, também, o entendimento do Supremo 

Tribunal Federal: 

 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. EMENDA 

CONSTITUCIONAL 12/1995 DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL. CARACTERIZAÇÃO DOS CARGOS EM COMISSÃO. 

PROIBIÇÃO DA PRÁTICA DE NEPOTISMO. ADI JULGADA 

PARCIALMENTE PROCEDENTE. I – A vedação a que cônjuges 

ou companheiros e parentes consanguíneos, afins ou por adoção, 

até o segundo grau, de titulares de cargo público ocupem cargos 

em comissão visa a assegurar, sobretudo, cumprimento ao 

princípio constitucional da isonomia, bem assim fazer valer os 

princípios da impessoalidade e moralidade na Administração 

Pública. II - A extinção de cargos públicos, sejam eles efetivos ou 

em comissão, pressupõe lei específica, dispondo quantos e quais 
                                                           
1
 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 16ed. São Paulo: Malheiros, 2008, p. 

676.  



 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

pgj@mprs.mp.br 
 

SUBJUR N.º 1410/2023 

 

8 

cargos serão extintos, não podendo ocorrer por meio de norma 

genérica inserida na Constituição. III - Incabível, por emenda 

constitucional, nos Estados-membros, que o Poder Legislativo 

disponha sobre espécie reservada à iniciativa privativa dos 

demais Poderes da República, sob pena de afronta ao art. 61 da 

Lei Maior. Precedentes. IV – O poder constituinte derivado 

decorrente tem por objetivo conformar as Constituições dos 

Estados-membros aos princípios e regras impostas pela Lei 

Maior. Necessidade de observância do princípio da simetria 

federativa. V – ADI julgada parcialmente procedente, para 

declarar inconstitucional o art. 4º, as expressões “4º e” e 

“inclusive de extinção de cargos em comissão e de exoneração”, 

constante do art. 6º e, por arrastamento, o art. 7º, a, todos da EC 

12/1995, do Estado do Rio Grande do Sul. VI - Confere-se, ainda, 

interpretação conforme ao parágrafo único do art. 6º, para 

abranger apenas os cargos situados no âmbito do Poder 

Executivo (ADI 1521/RS, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ricardo 

Lewandowski, j. em 19/06/2013) 

 

Note-se que, na espécie, não se está diante de ação 

afirmativa expressamente consagrada no texto constitucional para 

reserva de vagas quando do provimento de cargos e empregos públicos 

pelos entes federados, como ocorre nas hipóteses de pessoas portadoras 

de deficiência, garantia insculpida no artigo 37, inciso VIII
2
, da 

Constituição Federal, cuja observância é obrigatória por todos os entes 

federados, pois norma constitucional de caráter geral, mas, sim, de ação 

afirmativa que, conquanto social e politicamente relevante, deve estar 

                                                           
2
 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:  

[...]. 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de 

deficiência e definirá os critérios de sua admissão; 

[...]. 
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submetida ao crivo de oportunidade e conveniência do detentor da 

iniciativa legislativa para o regramento da matéria, no caso em tela, do 

Chefe do Poder Executivo. 

Importante frisar, também, que não se está, aqui, a 

examinar a norma vergastada sob o prisma substancial, sendo 

inequívoca a importância de políticas afirmativas no combate às 

desigualdades sociais e raciais, mas, sim, reconhecendo que a adoção 

destas políticas há de ser feita por aqueles a quem a Carta confere a 

iniciativa legislativa para sua organização e funcionamento, não se 

podendo, a pretexto de combater desigualdades, admitir a ingerência 

indevida de um Poder em outro ou a violação de autonomias 

explicitamente asseguradas no texto constitucional a determinado ente 

ou Órgão. 

Assim sendo, necessária é a conclusão de que a norma 

objurgada positiva, também, flagrante desrespeito ao princípio da 

harmonia e independência entre os poderes, consignado no artigo 10 da 

Constituição Estadual
3
, pois disciplina matéria cuja iniciativa está 

reservada aos Chefes de Poder em âmbito municipal. 

Efetivamente, ao legislador inexiste liberdade absoluta 

ou plenitude legislativa, face às limitações impostas pelo ordenamento 

constitucional, sendo a iniciativa para o processo legislativo, na 

verdade, condição de validade do próprio processo legislativo, do que 

                                                           
3
 Art. 10. São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido 

pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito. 
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resulta, uma vez não observada esta regra, a ocorrência de 

inconstitucionalidade formal, nos termos já realçados.  

Esta matéria, de resto, não é desconhecida desta egrégia 

Corte Constitucional Estadual, consoante se verifica pelos seguintes 

precedentes: 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Reserva de 

quotas em concursos públicos no Estado do Rio Grande do 

Sul. Vício de iniciativa. Procedência para excluir parte do 

"caput" do artigo 1º da Lei Estadual n.º 

14.147/2012. Reserva de vagas para negros e pardos 

em concursos públicos para provimento de cargos da 

Administração Pública Direta e Indireta de quaisquer dos 

Poderes e Órgãos do Estado. Norma oriunda do Poder 

Legislativo. Usurpação da reserva de iniciativa legislativa dos 

demais Poderes do Estado e, também, do Ministério Público. 

Ofensa aos artigos 1º, 5º, "caput", 60, inciso II, alíneas "b", "c" e 

"d", 82, incisos II, III e VII, 93, inciso III, 95, incisos I e V, alínea 

"f", 108, parágrafo 4º, e 109, inciso III, da Constituição Estadual, 

combinados com os artigos 2º, 61, "caput", 96, inciso I, alíneas 

"b" e "e", 125, parágrafo 1º, 127, parágrafo segundo, e 128, 

parágrafo 5º, da Constituição Federal. PROCEDÊNCIA DA 

ADIN PRESERVANDO-SE A VALIDADE 

DOS CONCURSOS EM ANDAMENTO OU JÁ FINDOS CUJOS 

EDITAIS PREVIAM A OBSERVÂNCIA ÀS QUOTAS 

INSTITUÍDAS PELA NORMA IMPUGNADA, POR MAIORIA. 

DIFERIMENTO, POR MAIORIA. (Ação Direta de 

Inconstitucionalidade, Nº 70060672342, Tribunal Pleno, Tribunal 

de Justiça do RS, Relator: Túlio de Oliveira Martins, Julgado em: 

13-04-2015). 

 

INCIDENTE DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. CONCURSO PÚBLICO DE 

INGRESSO NOS SERVIÇOS NOTARIAIS E REGISTRAIS DO 

ESTADO. DESTINAÇÃO DE VAGAS A NEGROS E PARDOS 

EM CONCURSOS PÚBLICOS DE QUAISQUER DOS 
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PODERES DO ESTADO. LEI ESTADUAL N° 14.147/2012, 

DE INICIATIVA DO PODER 

LEGISLATIVO. VÍCIO DE INICIATIVA. 

INCONSTITUCIONALIDADE. 1. A Constituição Federal 

assegurou aos tribunais, como forma de garantia institucional, o 

poder de autonomia orgânico-administrativa, "que compreende 

sua independência na estruturação e funcionamento de seus 

órgãos". Essa garantia, estabelecida no art. 96 da Constituição 

Federal, consiste, entre outras competências privativas, em 

organizar seus serviços auxiliares (alínea b) e prover, 

por concurso público de provas, ou de provas e títulos, obedecido 

o disposto no art. 169, § 1º, os cargos necessários à 

administração da Justiça (alínea e). 2. Qualquer definição prévia 

acerca dos requisitos de acesso para cargos ou funções próprias 

ou de competência administrativa do Tribunal de Justiça e que 

não decorra da própria Lei Maior depende de iniciativa do 

próprio Poder Judiciário (assim como se dá com os demais 

Poderes de Estado, relativamente aos cargos que lhes cabe 

prover), sob pena de usurpação de 

sua reserva de iniciativa legislativa exclusiva. 3. 

Inconstitucionalidade formal da expressão "de quaisquer dos 

Poderes do Estado", contida em lei estadual de iniciativa do 

Poder Legislativo, e que estabelece reserva de vagas a candidatos 

em concursos do Poder Judiciário. INCIDENTE DE 

INCONSTITUCIONALIDADE JULGADO PROCEDENTE, POR 

MAIORIA .(Incidente de Inconstitucionalidade, Nº 70057658593, 

Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo 

Uhlein, Julgado em: 27-01-2014). 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 

3.550/2004, DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DO SUL, QUE 

"DISPÕE SOBRE A RESERVA DE VAGAS PARA 

AFRODESCENDENTES EM CONCURSO PÚBLICO PARA 

PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS" . ATRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIA 

PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER 

EXECUTIVO. VÍCIO DE INICIATIVA. A Lei Municipal que 

dispõe sobre a "reserva de vagas para afrodescendentes 

em concurso público para provimento de cargos efetivos e dá 

outras providências " é inconstitucional porque 

contém vício de iniciativa. De acordo com a Constituição do 
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Estado, compete, privativamente, ao Chefe do Poder Executivo 

a iniciativa de dispor sobre "servidores públicos do Estado, seu 

regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e 

aposentadoria de civis, e reforma e transferência de militares 

para a inatividade" , bem como "sobre a organização e 

funcionamento da administração estadual" . Deste modo, atento 

ao princípio da simetria, impunha-se que a legislação municipal 

observasse as normas contidas na Constituição do Estado, 

padecendo a lei, maculada pelo vício de iniciativa, de 

inconstitucionalidade. JULGARAM PROCEDENTE A ADIN. 

UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 

70029963311, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: 

Alzir Felippe Schmitz, Julgado em: 28-09-2009) 

 

Por tudo isto, clara a mácula de inconstitucionalidade de 

que padece a Lei Municipal nº 1.916/2023, do Município de Nova 

Santa Rita, por afronta aos artigos 8º, caput, 10, 60, inciso II, alíneas 

“b” e “d”, e 82, incisos II, III e VII, da Constituição Estadual, mácula 

que, de resto, não se mostra sanada pela sanção da norma pelo Sr. 

Prefeito Municipal, na esteira do entendimento já assentado por este 

egrégio Órgão Especial: 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 

MUNICIPAL N.º 1.540, DE 26 DE MARÇO DE 2013, DO 

MUNICÍPIO DE SALDANHA MARINHO. IRREGULARIDADE 

PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. NULIDADE 

PROCESSUAL INEXISTENTE. SANÇÃO DA LEI 

PELO PREFEITO. VÍCIO NÃO 

SANADO. VÍCIO DE INICIATIVA. COMPETÊNCIA 

PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO. 
INCONSTITUCIONALIDADE PROCLAMADA. É 

inconstitucional a Lei 1.540, de 26.03.2013, do Município de 

Saldanha Marinho, que garantiu a conversão em pecúnia de 

licença prêmio não gozada dos servidores municipais, uma vez 
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que tal tema é de iniciativa privativa do Chefe do Executivo. 

A sanção da lei pelo Chefe do Executivo não tem o condão de 

suprir o vício de iniciativa ou convalidar nulidade absoluta 

decorrente da ilegitimidade daquele que propõe determinada 

regra. A referida lei, de iniciativa do Poder Legislativo, fere a 

harmonia e a independência entre os Poderes, porquanto dispõe 

acerca de benefícios administrativos dos servidores públicos 

municipais, cuja competência é exclusiva e privativa do Chefe do 

Poder Executivo local, violando, assim, o disposto nos artigos 8º, 

10 e 60, II, "a" e "b", e art. 82, inciso VII, combinados com o art. 

8º, todos da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. 

UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 

70062555032, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: 

Eugênio Facchini Neto, Julgado em: 13-07-2015).   

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO 

PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. LEI DA FICHA LIMPA 

MUNICIPAL. RESTRIÇÃO À NOMEAÇÃO DE SERVIDORES 

NO ÂMBITO DO LEGISLATIVO E DO EXECUTIVO. LEI 

DE INICIATIVA DE VEREADOR. 

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL QUANTO À 

DISCIPLINA DO PODER EXECUTIVO. 1. As regras previstas 

na Constituição Federal acerca do processo legislativo, inclusive 

no que diz respeito à iniciativa e limites ao poder de emenda 

parlamentar, são de observância obrigatória pelos demais entes 

federados. 2. Há inconstitucionalidade formal quando os projetos 

de lei que disponham sobre servidores públicos do Executivo, seu 

regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e 

aposentadoria não forem iniciados pelo Prefeito Municipal. 

Aplicação, por simetria, do artigo 61, II, "c" da Constituição 

Federal e do artigo 60, II, "b" da Constituição do Estado Rio 

Grande do Sul. 3. A sanção da lei pelo Chefe do Executivo não 

tem o condão de suprir o vício de iniciativa ou convalidar 

nulidade absoluta decorrente da ilegitimidade daquele que 

propõe determinada regra. Precedentes do Supremo Tribunal 

Federal. 4. Inexiste conflito entre as normas que disciplinam o 

processo legislativo e aquelas que cuidam da moralidade da 

Administração, a fim de ser necessário recorrer a critérios de 

ponderação. 5. Assim, embora, por imperativo constitucional, 

seja fundamental a busca da probidade pela Administração, não 



 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

pgj@mprs.mp.br 
 

SUBJUR N.º 1410/2023 

 

14 

se pode, sobre este pretexto, desrespeitar outras normas de igual 

hierarquia, fundamentais ao regular e adequado funcionamento 

do Estado Democrático de Direito, com a manutenção da 

harmonia e da independência entre os Poderes. Julgada 

parcialmente procedente a ação direta de inconstitucionalidade, 

por maioria. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 

70050430065, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: 

Carlos Cini Marchionatti, Redator: Jorge Luiz Lopes do Canto, 

Julgado em: 27-01-2014). 

 

3. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL 

DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que, 

recebida e autuada a presente ação direta de inconstitucionalidade, 

seja(m): 

 

a) notificadas as autoridades municipais responsáveis 

pela promulgação e publicação da norma impugnada, para que, 

querendo, prestem informações no prazo legal; 

 

b) citado o Exmo. Sr. Procurador-Geral do Estado, para 

que ofereça a defesa da norma, na forma do artigo 95, parágrafo 4º, da 

Constituição Estadual; 

 

c) por fim, julgado integralmente procedente o pedido, 

declarando-se a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 1.916, de 29 

de setembro de 2023, que dispõe sobre a reserva de vaga para pessoa 

negra, parda e indígena em concurso público no âmbito da 
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Administração Pública do Município de Nova Santa Rita, do 

Município de Nova Santa Rita, por ofensa aos artigos 8º, caput, 10, 

60, inciso II, alíneas “b” e “d”, e 82, incisos II, III e VII, da 

Constituição Estadual.  

 

Causa de valor inestimado.  

 

Porto Alegre, 23 de janeiro de 2024. 

 

 

 

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ,  

Procurador-Geral de Justiça. 

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário) 
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